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Este artigo trata-se de um relato de experiência sobre uma das ações 

desenvolvidas no projeto de pesquisa e extensão no Centro de Documentação e 

Memória do Pontal (CEPDOMP), na Universidade Federal de Uberlândia, desenvolvido 

com o objetivo a preservação e digitalização dos arquivos do poder legislativo da cidade 

de Ituiutaba-MG. Essa ação visa suprir uma lacuna na preservação da memória da 

cidade de Ituiutaba, uma vez que ainda não foi criado o Arquivo Público Municipal e há 

uma demanda por fontes históricas do município. Para além da difusão do arquivo da 

Câmara a ação buscou refletir sobre os usos dos documentos, em especial, dos públicos, 

pela comunidade, observando suas formas de acesso e visibilidade junto à comunidade. 

Nesse contexto, podemos pensar que o acesso não é de fácil acesso, na medida em que 

não existe infraestrutura necessária de atendimento e nenhuma sistematização do 

material disponível. Ainda é possível perceber que o arquivo é importante, pois contém 

um relevante volume de informações importantes que revela o campo político, o 

desenvolvimento urbano do município e o desenrolar do cotidiano local.   

O CEPDOMP conquistou espaço físico no edital MCT/FINEP/Campi Regionais 

03/2007, com a instalação do Campus Pontal em Ituiutaba MG; tem sido viabilizado por 

meio de projetos de extensão, de 2009 a 2016, e tem como justificativa o desafio de 

promover a preservação documental e da memória da região do Pontal do Triângulo 

Mineiro, e também contribui para formação dos graduandos de história, sendo que 

alguns atuam como bolsistas, e também para toda comunidade acadêmica. Ainda 

oferece cursos, minicursos e oficinas sobre organização de arquivos permanentes e 

preservação de documentos, seja ele físico ou digital. O projeto atualmente conta com 

um quadro de 11 bolsistas, com uma carga de 80 horas mensais, e desenvolve quatro 

ações, sendo elas o trabalho com os arquivos da Câmara Municipal, da Fundação 
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Cultural de Ituiutaba e do grupo escolar João Pinheiro, há ainda trabalhos com a coleção 

do memorialista Hélio Benício. O trabalho com esses acervos consistem na 

identificação, preservação, catalogação, tratamento, digitalização e organização para 

posterior disponibilização para a consulta pública por meio de plataforma digital, que 

ainda está em construção. 

A ação que resultou neste trabalho é a desenvolvida com o acervo da Câmara 

Municipal de Ituiutaba, mais precisamente o trabalho de preservação e organização com 

as atas de reuniões, ordinárias e extraordinárias, e a difusão, por meio digital, do arquivo 

para comunidade. O trabalho começou no primeiro semestre de 2015, num primeiro 

momento os bolsistas e o coordenador fizeram visitas técnicas no prédio da Câmara 

Municipal, - que fica situado no centro da cidade de Ituiutaba- onde está guardada 

grande parte do acervo, durante essas visitas técnicas foi feito o levantamento do 

arquivo, que é composto por 55 livros de atas datados entre os anos de 1901 a 2002 e 11 

fichários contendo as atas mais recentes. O acervo encontra-se relativamente bem 

conservado, mas estão desorganizados e mal acondicionados, não sendo assim um local 

apropriado para o armazenamento deste tipo de documento, acarretando a deterioração 

do arquivo. Também vale lembrar que a Câmara não disponibiliza local apropriado para 

consulta desse acervo, situação que tem prejudicado alguns trabalhos acadêmicos que 

dependem do acervo. 

Em 1901, a Câmara Municipal de Ituiutaba começou suas atividades e, ao longo 

de 113 anos de existência, a instituição participou ativamente da vida política e do 

cotidiano local e, nos momentos decisivos da história brasileira, sempre esteve presente, 

travando intensos debates sobre os rumos do município frente as crises nacionais. Da 

mesma forma, a instituição atuou na organização do cotidiano local, promulgando leis, 

códigos de postura, criação de taxas e impostos, bem como fiscalizando na gestão dos 

recursos públicos. Todas essas atividades ao longo dos anos foram registradas em atas 

ou se transformaram em leis. Para melhorar os trabalhos do grupo e a consulta 

definimos uma cronologia para pesquisa, usamos como referência a divisão clássica 

usada na história da república: Primeira República, Era Vargas, República Nova, 

Ditadura Militar e Redemocratização. Para fins, de aprofundamento de trabalho de 
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leitura nos detivemos na Primeira República por sua singularidade e por haver uma 

carência de fontes desse período.   

O tratamento que tem sido dado ao acervo da Câmara tem sido um procedimento 

padrão, primeiro se faz um levantamento, propõe-se um plano de trabalho visando à 

higienização, posteriormente, começamos escolher uma forma de organização do acervo 

e, em seguida, a digitalização, em especial, das atas de reuniões e os compêndios de leis 

promulgadas pela casa. Tal proposta é de suma importância para história local e, 

principalmente, conferir visibilidade e transparência nos trabalhos da casa legislativa e 

criar estratégias didático-pedagógicas que contemple a aproximação do público com o 

acervo e a utilização do mesmo em atividades escolares, pesquisas acadêmicas, etc. Não 

há na instituição nenhuma política de conservação e divulgação de seu acervo, situação 

que tem dificultado o acesso de alunos da FACIP/UFU que busca a casa com o objetivo 

de pesquisa diverso. 

A Câmara Municipal tem dois arquivos, sendo que um se destina se divide em 

dois setores: um que guarda a documentação financeira da casa, ficando na sede 

administrativa e outro, que fica na sede do parlamento da Câmara, sendo responsável 

pela guarda da documentação gerada pela atividade parlamentar, atas, leis, decretos, 

homenagens conferidas, moções, requerimentos, etc. O primeiro arquivo, com 

documentação financeira e trabalhista, não tivemos acesso e, portanto, não conseguimos 

fazer uma prospecção do material depositado e nem datá-lo. Outra conclusão que 

chegamos diz respeito à formação do Arquivo da Câmara, havia um período, entre 1901 

a 1930, em que as atividades da vereança eram desenvolvidas juntamente com o 

legislativo, por conseguinte, essa documentação deve estar depositada no arquivo da 

prefeitura municipal, situação ainda não confirmada. 

Conectado com essa situação a produção arquívistica, objetivo da ação 

desenvolvida pelo projeto de pesquisa e extensão do CEPDOMP, com as atas e 

compêndios legislativos da Câmara Municipal de Ituiutaba, observaram as regras 

nacionais de catalogação e divulgação de arquivos. Ainda para contemplar a proposta de 

extensão outros objetivos serão desenvolvidos subsidiariamente à organização do 

arquivo: divulgar e criar estratégias de acesso ao acervo da Câmara Municipal através 
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dos meios digitais; propor estratégias de conservação e organização que possa subsidiar 

os trabalhos da Câmara Municipal; executar atividades junto às escolas e instituições de 

cultura que estimulem a pesquisa e a consulta ao acervo. 

O trabalho com as atas reside na identificação, organização, tratamento e 

digitalização dos documentos. Como já foi mencionado anteriormente, houve visitas 

técnicas ao local onde é acondicionado o acervo, que estão mantidos em uma sala no 

prédio da Câmara, sem nenhuma segurança, acomodados de forma totalmente 

inapropriada para a conservação do arquivo, os livros ficam amontoados em um armário 

onde não há ventilação e a proliferação de bactérias e fungos, que podem deteriorar o 

documento, é perceptível, assim como o acúmulo da poeira nos objetos. Primeiramente, 

foi feita a identificação do arquivo no espaço em que ele está situado, catalogando todos 

os livros de atas, que datam de 1901 até os dias atuais. Em seguida, amparado pelo 

edital do programa do projeto do CEPDOMP, juntamente com o apoio dos dirigentes da 

casa, fez com que se torna-se possível a realização da preservação destes documentos.  

Como as instalações da Câmara Municipal não tem infraestrutura e nem 

equipamentos adequados para o tratamento, estas atas são emprestadas ao Centro, onde 

se inicia os devidos procedimentos de higienização, que consiste na limpeza com o 

auxílio da mesa de higienização e um pincel de pelos macios para a execução do 

processo de varredura de todas as folhas e capas de um documento, e posteriormente 

são  digitalizadas, em um scanner de mesa, onde as imagens ficam com uma ótima 

resolução e editadas pelo programa Book Pavilion, para finalmente serem armazenadas 

em CDs, como formas de backups, onde são separadas e organizadas de acordo com os 

dias de reuniões que contém no livro de ata, tentando assim facilitar os mecanismos de 

busca quando os arquivos estiverem em plataforma digital, trabalho que deverá ser 

desenvolvido a longo prazo, pois o manuseio com arquivos de tal origem, e com 

condições não tão boas acaba tornando-se um trabalho minucioso e delicado, tendo em 

vista principalmente que a característica física do documento deva ser preservada.  

O material se mostrou rico nas primeiras prospecções, pois revela a vida política 

da cidade e os vários grupos sociais que por ali transitam. Da mesma forma, foi possível 

perceber o acervo tem sido usado das mais variadas forma, para compor obras acerca da 
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memória local, consultas jurídicas e legislativas e/ou para os trabalhos acadêmicos. 

Nesse contexto, o trabalho busca a reflexão dos usos que tem se feito sobre os arquivos 

públicos na comunidade acadêmica e pela sociedade, exemplo desses usos é a primeira 

ata de instalação do município de Vila Platina, em 1901, muito se recorre a ela, como 

testemunho do nascimento da cidade. Outros momentos, como a instalação da luz 

elétrica, os debates para o fornecimento de água e, até mesmo, momento difíceis como a 

ditadura militar ou a intervenção de Getúlio Vargas, são relatos das alegrias e tensões 

vividas. 

Com a modernização da legislação arquívistica brasileira, criada pela lei nº 

8156, de 8 de janeiro de 1991,  que “dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 

Público e Privados e dá outras providências. Art.° 21.” , a lei é advinda da 

“modernização conceitual e institucional das  políticas de preservação do patrimônio 

documental brasileiro nos diversos Estados e nos diferentes níveis da administração 

pública.”(NASCIMENTO, 2008, p. 163) Dividindo assim, as três instâncias do poder, 

sendo elas o federal, o estadual e o municipal, que cada uma tem a competência de 

organizar, preservar e vincular os arquivos do âmbito público, das três funções dos 

Poderes da República - o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Feito todo esse esboço 

histórico sobre as normas arquivista no Brasil, podemos notar claramente a falta de 

políticas e de investimento público, principalmente nos acervos oriundos do Poder 

Legislativo, tanto no Estado quanto também nos municípios, onde as iniciativas foram 

sendo tomadas de acordo com as necessidades de cada região. 

O projeto foi criado com a intenção de fomentar juntos ao município e seus 

poderes políticas de formação de um Arquivo Público, que é uma medida legislativa 

federal com a previsão para todo o território nacional, o que notamos é que nem todos 

investem em tais políticas, acarretando assim a perda de grande parte de uma 

documentação um tanto importante para a compreensão da formação política, social e 

econômica de uma determinada região. E também, com a proposta de ser composta por 

bolsista, que são prioritariamente por graduandos de história e pedagogia, faz com que o 

aluno possa ter a experiência de poder associar a teoria com a prática, ao entender a 

importância da preservação documental de acordo com as normas técnicas. Além de 
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aprender a metodologia de trabalho, ainda possibilita a experiência de trabalhar com o 

documento de forma didática, aprendendo a ler e se utilizar das informações que aquele 

documento possa oferecer, contribuindo assim para a formação acadêmica de toda a 

comunidade.  

Diante do exposto poderíamos levantar o seguinte questionamento: qual a 

importância de se preservar o acervo documental da Câmara Municipal de Ituiutaba 

para a cultura local? A resposta da pergunta não é uma tarefa fácil, mas poderíamos 

começar pelo argumento de que o acervo histórico, depositado na instituição representa 

vários momentos da história local e como os seus vários atores sociais agiram ou 

simplesmente se omitiram diante das necessidades que lhes foram colocadas. As atas e 

os conjuntos de leis exemplificam esses momentos, na medida em que espelham os 

acontecimentos e a ação de seus agentes públicos. Segundo René Remond a política é 

“a expressão dos fatos culturais” (REMOND, 1999, p. 57), e como tal, devemos partir 

da hipótese que o poder local foi, em medida semelhante, reflexo das várias formas de 

mandonismo local e os conflitos dos vários grupos que se sucederam. Portanto, a ação é 

necessária se assenta sobre das seguintes justificativas: é preciso preservar o acervo 

local como parte da memória local e conferindo-lhe condições para que seja apropriado 

pela comunidade, utilizado por alunos da educação básica e superior e transparência das 

informações da casa legislativa; auxiliar e dar subsídios aos órgãos públicos e a 

comunidade em geral condições para que possam gerir e preservar sua memória e seus 

acervos documentais; a tarefa de arrolamentos, classificação e organização da 

documentação é um importante exercício para que alunos e está diretamente ligado ao 

projeto pedagógico do curso de história, na medida em que visa como perfil de egresso 

um discente que possa “gerir de forma consciente e ética a Memória e o Patrimônio 

histórico-cultural produzidos por homens e mulheres, de diferentes setores sociais, no 

tempo e no espaço” (UFU, 2007, p. 13); na mesma medida da preservação da memória 

o projeto deve conferir ao discente condição para que se aproxime da comunidade e 

construa propostas de intervenção que conjuga conhecimentos da extensão e da 

pesquisa. 



 

Anais eletrônicos da IV Semana de História do Pontal/III Encontro de Ensino de História      |      ISSN: 2179-5665 
Universidade Federal de Uberlândia – Campus Pontal      |     Ituiutaba-MG     |     29 de novembro a 02 de dezembro de 2016 

 7 
 

Atualmente, a guarda de documentos pela Câmara se resume no esforço da 

administração em arquivar documentos apenas para as rotinas legislativas, financeiras e 

trabalhistas. Nunca houve a preocupação e nem suporte necessário para a preservação 

dos arquivos da casa, as iniciativas sempre aconteceram sem nenhuma preocupação com 

técnicas de conservação e organização, de acordo com as normas arquivística. Desta 

forma, se faz necessário buscar uma definição prévia do arquivo, para tanto recorremos 

à Helena Corrêa Machado, que define o arquivo como um “conjunto de documentos 

que, independentemente da natureza ou do suporte, são reunidos por acumulação ao 

longo das atividades de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas” 

(MACHADO, 1999, p. 13), sendo que o arquivo da Câmara Municipal se caracteriza 

como público, pois entendermos que o mesmo representa órgão legislativo e lócus de 

decisões políticas e administrativas, que interfere diretamente na comunidade. Por 

conseguinte, é preciso ser organizado, sistematizado e classificado para que possa 

ganhar visibilidade e exercer a função social e, mais importante, garantir o “acesso à 

informação, seja em que idade documental for e, conseqüentemente, em que âmbito 

arquivístico for.” (BELLOTO, 1989, p.81). 

Também devemos lembrar que a preservação do arquivo nos remete a pensar as 

vozes que compõem o debate político local, conferir acesso e transparência é conferir a 

heterogeneidade das fontes, das partes que se manifestam ou se calam diante das 

imposições, segundo Barros (2009), o arquivo ganha importância “quando o 

pesquisador permite que os discursos partícipes desse meio se revelem pelo diálogo 

com outros diálogos ocorridos em diferentes épocas, de forma a estabelecer uma relação 

com a escuta do dito e, também, do não-dito.” (BARROS, 2009, p. 57), situação que lhe 

confere a condição de guardião da memória local, e de representar seus vários atores em 

seus vários momentos. O arquivo da casa sempre será dinâmico, consequentemente, 

deverá se renovar e se reinventar num processo constante. Buscando uma inspiração no 

campo da memória, é possível nos remeter a Pollak, que segundo sua afirmação, a 

memória sempre decorrerá das manifestações coletivas, mas será sempre ordenada 

segundo as transformações sociais que são imputadas constantemente em uma 

sociedade, assim, o arquivo será sempre um processo dinâmico se atualiza e se renova 
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na medida que a sociedade demanda informações e o “arquivamento” das várias 

memórias que compõe a vida cotidiana, as tensões políticas, o desenvolvimento urbano, 

etc. (POLLAK, 1992, p. 211).  

Analisando o arquivo como uma fonte indissociável da memória, percebe-se 

então que este não é apenas um testemunho da identidade de um povo, ou fragmentos 

de narrativas de uma determinada comunidade, mas é sobretudo “constituído em base 

sólida, sua atuação extrapola tais conceituações: ele é gerador de conhecimento.” 

(BARROS, 2009, p. 57), com isso o documento torna-se indispensável para o 

pesquisador, contribuindo para suprir as lacunas na preservação da memória da cidade 

de Ituiutaba. 

Ante as primeiras prospecções e os trabalhos na Câmara algumas situações 

apontam para a continuidade do projeto e outras frentes de trabalho podem se 

desenvolver. Apontamos aqui algumas situações que ainda podem se desenvolver: há 

uma nítida necessidade de se conhecer melhor o arquivo da Câmara, em especial, aquele 

que não é aberto ao público; no que tange a Primeira República é preciso melhorar a 

prospecção, na medida em que, atividades legislativa e executiva andam juntas, é 

preciso conhecer o arquivo da prefeitura e identificar documentos que possam melhorar 

a história da Câmara; para além de atas, leis, resoluções, etc., existe um acervo 

iconográfico que pode dizer muito sobre as composições políticas; acreditamos que o 

arquivo devidamente organizado possa estimular em outras colegas da comunidade 

acadêmica simpatia pelo acervo e, conseqüentemente, o desenvolvimento de pesquisas. 

Por fim, é preciso destacar que ao eleger a Câmara como foco de trabalho não 

desprestigiamos outras campos arquívisticos, mas é imperativo nesse momento garantir 

que o arquivo possa ser disponibilizado e democratizado. Também entendemos que a 

instituição sempre foi palco para uma parcela rica, branca e conservadora da sociedade 

tijucana, no entanto, temos que procurar nas entrelinhas das legislações, das atas, das 

falas e daquilo que não foi dito sobre as “outras” pessoas que compunham o município. 
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